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PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Leis nº 3.387/2008, nº 4.235/2013 e nº 4.556/2015, do Município de Uruguaiana, que concedem a gratuidade do transporte coletivo da Comuna a certas categorias de pessoas. 1. Alegação de ocorrência de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa. Ato normativo de 2008 da iniciativa do Prefeito Municipal. Leis de 2013 e de 2015, com origem na Câmara de Vereadores, que trataram de matéria da iniciativa privativa do Prefeito Municipal. 2. Alegação de vício de inconstitucionalidade material. Afetação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão ou permissão de transporte coletivo. Discussão incabível em sede de controle abstrato de constitucionalidade. 3. Alegação de ausência de fonte de custeio das despesas provocadas pela lei. Lei de 2008. Possibilidade de readequação orçamentária posterior. 4. Alegação de afronta à razoabilidade e à igualdade. Categorias de pessoas beneficiadas vulneráveis de algum modo. Discrímen justificado. Ausência de qualquer mácula material na lei impugnada. PARECER PELA PROCEDÊNCIA PARCIAL DA AÇÃO, APENAS PARA RECONHECER O VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NAS LEIS MUNICIPAIS Nº 4.235/2013 e nº 4.556/2015 DE URUGUAIANA.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE URUGUAIANA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico das Leis Municipais nº 3.837/2008, nº 4.325/2013 e nº 4.235/2015 daquela Comuna, que tratam da gratuidade no transporte coletivo local para algumas categorias de pessoas.
Afirma que os atos normativos impugnados padecem de vício de inconstitucionalidade formal: o primeiro, apesar de originário do Poder Executivo, por ter sofrido profundas alterações na Câmara de Vereadores, que levaram a seu veto, porém derrubado; os demais, porque da iniciativa parlamentar, apesar de versarem sobre matéria a qual compete ao Chefe do Poder Executivo impulsionar. Alega, ainda, que as leis atacadas não contaram com previsão orçamentária, criando despesas sem a correspondente fonte de custeio. Sustenta, também, ofensa aos princípios da razoabilidade e da igualdade, por terem sido beneficiadas categorias de pessoas que não necessitam do amparo do Poder Público. Por fim, entende ter havido afetação do equilíbrio econômico-financeiro das concessões de transporte coletivo da Comuna. Indica malferimento aos artigos 37, 165, 166, 167 da Constituição Estadual e aos artigos 8º, 10, 30, 60, inciso II, letra “d”, 61, 82, incisos II, III e VII, 149 e 154, inciso I, da Constituição Estadual (fls. 02/38). Junta documentos (fls. 39/528).
Deferiu-se a medida liminar pleiteada, para suspender os efeitos dos atos normativos impugnados (fl. 531).

A Câmara de Vereadores de Uruguaiana, notificada, prestou informações, aduzindo que inexiste vício de iniciativa no caso em análise, uma vez que o ato normativo de 2008 teve origem no Poder Executivo e os demais se limitaram a alterar a nomenclatura daquele, sem gerar qualquer despesa ou interferir nos contratos de concessão ou permissão de transporte coletivo.  Além disso, sustentou que os beneficiários da gratuidade são pessoas carentes, as quais necessitam do amparo do Poder Público. Postulou, ao final, a improcedência da ação direta (fls. 542/549). 

O Senhor Procurador-Geral do Estado, citado, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, promoveu a defesa dos atos normativos impugnados, com base no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fl. 552).

Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. Antes de adentrar no mérito da presente ação direta de inconstitucionalidade, cumpre salientar que, ao que parece, são impugnadas, além da Lei Municipal nº 3.837/2008 de Uruguaiana, as Leis Municipais nº 4.235/2013 (fls. 67/68) e nº 4.556/2015 (fl. 85, não numerada), e não como constou da inicial.

3. No mérito, passa-se à análise das alegações de inconstitucionalidade formal e material das leis municipais impugnadas.

3.1 DA INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL:

Sustenta o proponente que os atos normativos impugnados tratam de tema cuja iniciativa legislativa compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo, por versar sobre matéria relativa a transporte público, a qual interfere nas atribuições de secretarias e órgãos da administração pública.

Inicialmente, cumpre observar que, na estrutura federativa brasileira, os Estados-membros e os Municípios não dispõem de autonomia ilimitada para organizarem-se. Somente o Poder Constituinte originário (da Nação) apresenta esta característica.

Em sendo assim, por simetria, impõe-se a observância pelos Estados-membros e Municípios dos princípios e regras gerais de organização adotados pela União. Essas normas centrais são constituídas de princípios constitucionais, princípios estabelecidos e regras de pré-organização.

Nesse contexto, sabe-se que os Estados-membros e os Municípios, ao se organizarem, estão obrigados a observar o princípio da separação dos poderes, insculpido na Constituição Federal, respeitando-o, efetivamente, no exercício de suas competências.
Na concretização desse princípio, a Constituição Federal previu matérias cuja iniciativa legislativa reservou expressamente ao Chefe do Poder Executivo. A Constituição Estadual, por simetria, reproduziu esse regramento, no que era cabível, em seu artigo 8º, caput
. Destarte, a eventual ofensa a este princípio pelo Poder Legislativo inquina o ato normativo de nulidade, por vício de inconstitucionalidade formal, em razão da indevida ingerência na esfera de competência exclusiva do Poder Executivo.

Feitos estes aportes, a questão em tela prende-se ao fato de que os atos normativos impugnados, por serem de iniciativa do Legislativo Municipal, feriram a harmonia e independência dos poderes, uma vez que a matéria aqui debatida - isenção do pagamento de tarifa do transporte coletivo - seria da iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Assim, de fato, as Leis Municipais nº 4.235/2013 e nº 4.556/2015 de Uruguaiana violam o princípio da separação dos poderes, contido no artigo 10 da Constituição Estadual
, já que impulsionadas por vereadores (fls. 69/72 e 79). 
Com efeito, no caso em exame, imiscuiu-se o Poder Legislativo em matéria tipicamente administrativa, da competência exclusiva do Poder Executivo, nos termos do artigo 82, VII, da Constituição Gaúcha
, inclusive para deflagrar a regulamentação normativa, nos termos do artigo 60, inciso II, alínea d, da Constituição Estadual
.

Sobre o tema, Hely Lopes Meirelles
, com propriedade, analisa as atribuições afetas aos Legislativos Municipais:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a 'normativa', isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe, unicamente, sobre a sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no Prefeito. Eis aí a distinção marcante entre missão 'normativa' da Câmara e a função 'executiva' do Prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de administração.

(...) A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória da separação institucional de suas funções (CF, artigo 2º).

Por idêntica razão constitucional, a Câmara não pode delegar funções ao prefeito, nem receber delegações do Executivo. Suas atribuições são incomunicáveis, estanques, intransferíveis (CF, artigo 2º). Assim como não cabe à Edilidade praticar atos do Executivo, não cabe a este substituí-la nas atividades que lhe são próprias.

(...) Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em 'ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental. 

De outro lado, João Jampaulo Júnior
 especifica as matérias que são da competência privativa do Prefeito:

As Leis Orgânicas Municipais elencam como matérias de iniciativa privativa do Chefe do Executivo as que tratam da criação, extinção ou transformações de cargos, funções ou empregos públicos municipais na administração direta, autárquica ou fundacional; fixação ou aumento de remuneração dos servidores públicos municipais; regime jurídico, provimento de cargos e empregos, estabilidade e aposentadoria dos servidores; organização administrativa, matéria orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração; criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública municipal; plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dentre outros casos previstos na Lei Maior do Município.
A iniciativa para o processo legislativo é condição de validade do ato normativo resultante, acarretando inconstitucionalidade formal a inobservância da regra constitucional de restrição, tal qual ocorreu na hipótese.

As leis impugnadas, cuja inserção legislativa resultou da iniciativa do Poder Legislativo do Município de Uruguaiana, invadindo a esfera de competência exclusiva do Executivo, dispuseram indevidamente sobre a organização e o funcionamento da administração, matéria estranha à competência da Câmara Municipal. 

O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, em situações análogas, assim já se manifestou:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 5.445, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014, DE BAGÉ QUE CRIA O INCISO VII NO ARTIGO 8º A LEI 4.523/2011, IMPLEMENTANDO A GRATUIDADE NOS TRANSPORTES PÚBLICOS DE PASSAGEIROS ÀS PESSOAS MAIORES DE 60 (SESSENTA) ANOS. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 8º, 10, 60, INCISO II, ALÍNEA "D", E 82, INCISO VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066131558, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 26/01/2016)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL. LEI MUNICIPAL N. 7.253/2015 QUE ESTABELECE A GRATUIDADE DA TARIFA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS PARA INTEGRANTES DA POLÍCIA MILITAR, POLÍCIA CIVIL, CORPO DE BOMBEIROS E SERVIDORES DA SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS PENITENCIÁRIOS ATIVOS E INATIVOS EM TRAJES CIVIS. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA DE INICIATIVA DO EXECUTIVO MUNICIPAL. VÍCIO FORMAL. Padece de inconstitucionalidade a Lei Municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, dispondo sobre matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Afronta ao disposto nos artigos 8º, "caput", 10, 60, inciso II, alínea "d", todos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70064560931, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 14/09/2015).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 4015/2012, DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO. GRATUIDADE AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AOS AGENTES DE ENDEMIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. VÍCIO DE INICIATIVA. PROJETO DE AUTORIA DE VEREADOR. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO PODER EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. Há inconstitucionalidade formal na Lei Municipal nº 4015/2012, do município de Viamão, originada de projeto de Vereador, em face de vício de iniciativa, por violação ao princípio da separação, independência e harmonia dos poderes do Estado, previsto no art. 2º da Constituição Federal e nos artigos 5º e 10º da Constituição Estadual porque versa sobre transporte coletivo, serviço público essencial, que depende de iniciativa exclusiva do Poder Público Executivo local, nos termos do que dispõem os artigos 61, II, b, da Constituição Federal e 82, VII, da Constituição Estadual Precedentes do Órgão Especial. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70053359063, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 13/05/2013).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. TRANSPORTE COLETIVO URBANO. PASSE LIVRE. INICIATIVA LEGISLATIVA. VÍCIO FORMAL. Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei municipal que instituiu o "passe livre" no transporte coletivo urbano no município de Alvorada. Competência de iniciativa legislativa reservada ao chefe do Poder Executivo Municipal. Princípio da simetria e separação dos Poderes. Violação do art. 61, § 1º, II "b", da Constituição Federal. Vício formal de iniciativa. Inconstitucionalidade reconhecida. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70034881466, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 16/08/2010).

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS MUNICIPAIS Nº 5.267/98 E 5.424/01 DE RIO GRANDE, QUE CONCEDERAM ACESSO GRATUITO NOS TRANSPORTES COLETIVOS MUNICIPAIS PARA OS USUÁRIOS ACOMPANHADOS DE CRIANÇAS DE COLO, BEM COMO GESTANTES. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA DA LEI 5.424/01, BEM COMO DA LEI 5.267/98, QUE FOI REPRISTINADA POR FORÇA DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI POSTERIOR. São inconstitucionais as Leis Municipais nº 5.267/98 e 5.424/01, de Rio Grande, que concederam acesso gratuito nos transportes coletivos municipais para os usuários acompanhados de crianças de colo, bem como gestantes, em face de vício de iniciativa por violação ao princípio da separação, independência e harmonia dos poderes do Estado, previsto no art. 2º da Constituição Federal e nos artigos 5º e 10º da Constituição Estadual porque versam sobre transporte coletivo, serviço público essencial, que depende de iniciativa exclusiva do Poder Público Executivo local, nos termos do que dispõem os artigo 61, II, b, da Constituição Federal e 82, VII, da Constituição Estadual, inconstitucionalidade que alcança a lei anterior, que é repristinada pela declaração de inconstitucionalidade da legislação posterior. INCIDENTE PROCEDENTE. VOTO VENCIDO. (Incidente de Inconstitucionalidade nº 70019012582, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 23/04/2007).

ADIN. LEI MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA. GRATUIDADE NO TRANSPORTE PÚBLICO PARA PESSOAS DESEMPREGADAS. SERVIÇO PÚBLICO. INCIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO E VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA. Padece de vício de iniciativa, violando o princípio da separação de poderes, a lei municipal proposta por parlamentar que cria gratuidade no sistema de transporte público municipal. JULGARAM PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70016132110, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 11/12/2006)

Em sendo assim, as Leis Municipais nº 4.235/2013 e nº 4.556/2015 de Uruguaiana são, de fato, formalmente inconstitucionais.

E não procede o argumento da Câmara de Vereadores de que os projetos de lei em nada afetaram o serviço de transporte coletivo no Município, porque apenas teria sido atualizada a nomenclatura das categorias de pessoas beneficiadas com a gratuidade das passagens.

E isso porque, mesmo assim, a matéria continua a ser da iniciativa do Poder Executivo, sem olvidar que, muitas vezes, mesmo a mera mudança de nomenclatura provoca a ampliação ou a redução das classes de beneficiários, o que somente pode ser realizado com o impulso do órgão competente.

Tal vício, contudo, não macula a Lei Municipal nº 3.837/2008 de Uruguaiana, também impugnada, vez que impulsionada pelo Prefeito Municipal, conforme se verifica a fls. 51/52.
E mesmo eventual emenda parlamentar ao projeto de lei respectivo não afeta a sua legitimidade, porquanto realizada dentro das exigências constitucionais.

Com efeito, quanto ao poder de emenda dos parlamentares aos projetos de iniciativa privativa do Executivo, o Supremo Tribunal Federal vinha entendendo que, em tais situações, era inadmissível qualquer emenda, por ser esta corolário da iniciativa: onde faltasse poder de iniciativa, faltaria a competência para emendar (STF: RDA 28/51, 42/240 e 47/238).

O Pretório Excelso, no entanto, revisou esse entendimento, passando a considerar que, nas matérias de iniciativa reservada, as restrições ao poder de emenda ficariam reduzidas à proibição de aumento de despesas e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto, valendo trazer à colação o seguinte precedente: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 2º DA LEI GAÚCHA N. 11.639/2001. CADASTRO DE CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS. CRIAÇÃO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS QUE DEVEM SER OBSERVADOS PELO PODER EXECUTIVO NA CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES TEMPORÁRIOS. EMENDAS PARLAMENTARES EM PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO GOVERNADOR DO ESTADO. INOCORRÊNCIA DE INVASÃO DA COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. 1. As emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa privativa do Poder Executivo e Judiciário são admitidas, desde que guardem pertinência temática com o projeto e não importem em aumento de despesas. 2. As normas impugnadas, decorrentes de emendas parlamentares, estabelecem o procedimento a ser adotado pelo Poder Executivo estadual para a realização de inscrições no Cadastro de Contratações Temporárias, tema não incluído entre aqueles cujos projetos de lei são de iniciativa privativa do Governador do Estado. 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.583, Relator(a):  Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2011) 

Também esse Tribunal de Justiça já sufraga a tese de que, mesmo nos projetos de iniciativa privativa do Poder Executivo, o Poder Legislativo não pode ser transformado em mero homologador dos projetos de lei encaminhados, desde que não avance para além dos limites constitucionalmente fixados, a saber:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICIPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ DO SUL. ALTERAÇÃO DE PERCENTUAL DE CREDITOS SUPLEMENTARES DO ENTE MUNICIPAL. Preliminar de inépcia rejeitada. Menção expressa dos dispositivos constitucionais afrontados. Rejeição. Artigo 7º da Lei nº 1.342/2011 do Município de Almirante Tamandaré do Sul. Alteração do percentual máximo para abertura de créditos suplementares. Iniciativa legislativa que não importou aumento de despesa. Pertinência temática. Inexistência de vício de inconstitucionalidade. REJEITADA A PRELIMINAR E JULGADA IMPROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70050609007, Relator: Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Tribunal Pleno, julgado em 03/12/2012)

No caso em tela, a insurgência do proponente é quanto às categorias de pessoas beneficiadas com a gratuidade nas passagens do transporte coletivo local, as quais foram todas indicadas pelo Poder Executivo, conforme se verifica da lei aprovada (fls. 44/46) e do projeto de lei encaminhado (fls. 51/52), sem que houvesse qualquer alteração na Câmara de Vereadores.
Em sendo assim, formalmente a Lei Municipal nº 3.837/2008 de Uruguaiana não apresenta vício de inconstitucionalidade algum.

3.2 DA INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL:
Sustenta o proponente, ainda, que a Lei Municipal nº 3.837/2008 de Uruguaiana seria nula, por criar despesas sem a correspondente fonte de custeio, por desrespeitar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão ou permissão de serviço público e por violar os princípios da igualdade e da razoabilidade, ao contemplar classes de pessoas não necessitadas do benefício da gratuidade no transporte coletivo.

Sem razão, porém.

E isso porque, no que concerne à ausência de fonte de custeio para eventual despesa provocada pelo ato normativo, o Supremo Tribunal Federal já se posicionou no sentido de que mesmo a ausência de autorização nas leis orçamentárias não é capaz de tornar inconstitucional determinada lei, mas tão somente inaplicável até ser sanada a irregularidade:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 33, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1994, DO ESTADO DE MATO GROSSO. ALEGADA INCOMPATIBILIDADE COM O ART. 169, PARÁGRAFO ÚNICO E INCISOS, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MEDIDA CAUTELAR DE SUSPENSÃO DE SUA VIGENCIA. Impossibilidade do confronto da norma em apreço com o caput do art. 169 da Constituição, sem apreciação de matéria de fato, circunstancia bastante para inviabilizar, nesse ponto, a ação direta de inconstitucionalidade. De outra parte, a ausência de autorização especifica, na lei de diretrizes orçamentárias, de despesa alusiva a nova vantagem funcional, não acarreta a inconstitucionalidade da lei que a instituiu, face a norma do art. 169, parágrafo único, inc. II, da CF, impedindo tão-somente a sua aplicação. Ação declaratória de inconstitucionalidade não conhecida. (ADI nº 1.292/MT, Relator: Min. ILMAR GALVÃO, Data de Julgamento: 23/08/1995, TRIBUNAL PLENO, Data de Publicação: DJ 15-09-1995)

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Leis federais n.º 11.169/2005 e 11.170/2005, que alteram a remuneração dos servidores públicos integrantes dos Quadros de Pessoal da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 3. Alegações de vício de iniciativa legislativa (arts. 2º 37, X, e 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal); desrespeito ao princípio da isonomia (art. 5º, caput, da Carta Magna); e inobservância da exigência de prévia dotação orçamentária (art. 169, § 1º, da CF). 4. Não configura a alegada usurpação de iniciativa privada do Presidente da República, tendo em vista que as normas impugnadas não pretenderam a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos. 5. Distinção entre reajuste setorial de servidores públicos e revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos: necessidade d lei específica para ambas as situações. 6. Ausência de violação ao princípio da isonomia, porquanto normas que concedem aumentos para determinados grupos, desde que tais reajustes sejam devidamente compensados, se for o caso, não afrontam o princípio da isonomia. 7. A ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro. 8. Ação direta não conhecida pelo argumento da violação do art. 169, § 1º, da Carta Magna. Precedentes: ADI 1585-DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, unânime, DJ 3.4.98; ADI 2339-SC, Rel. Min. Ilmar Galvão, unânime, DJ 1.6.2001; ADI 2343-SC, Rel. Min. Nelson Jobim, maioria, DJ 13.6.2003. 9. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, na parte conhecida, julgada improcedente. (ADI 3599 / DF, Órgão Julgador: Tribunal Pleno. Relator: Ministro Gilmar Mendes, julgado em 21/05/2007)

Nessa linha, é de destacar que o ato normativo data de 2008, já tendo havido tempo suficiente para que o Poder Executivo corrigisse o problema de eventual custeio de despesas não previstas originalmente.

Por outro lado, a discussão sobre eventual afetação do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão ou permissão de serviço de transporte coletivo é matéria que refoge ao âmbito do controle abstrato de constitucionalidade, conforme vem decidindo essa Corte de Justiça:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE RIO GRANDE. ISENÇÕES TARIFÁRIAS NO TRANSPORTE PÚBLICO MUNICIPAL. LEI DE INICIATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. PROCESSO LEGISLATIVO REGULAR. IMPROCEDÊNCIA. 1. Alegação de vício formal no processo legislativo, por ausência de parecer prévio da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania: vício de inconstitucionalidade inexistente. Prazo regimental superado. Aprovação do projeto de lei por unanimidade que se mostrou conforme à ordem legal e constitucional. 2. Alegação de vício material: a ampliação de isenções tarifárias já existentes insere-se nas atribuições do Poder Concedente, a quem se reconhece o direito de alterar, mediante lei, unilateralmente, as condições em que o serviço essencial de transporte público de passageiros deverá ser prestado. Discussão sobre o equilíbrio econômico-financeiro da concessão ou permissão é matéria que refoge ao controle concentrado de constitucionalidade, visto que se refere a aspectos concretos e a situações individuais, devendo sua solução ser buscada nas vias ordinárias e em processo subjetivo. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055549117, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 27/01/2014)
Por fim, também não se constata qualquer vulneração aos princípios da razoabilidade e da igualdade, por terem sido contempladas diversas categorias de pessoas beneficiadas com a gratuidade na passagem de transporte coletivo.
E isso porque o discrímen utilizado pelo Poder Legislativo, à luz do projeto de lei encaminhado pelo Prefeito Municipal, é legítimo, não tendo nenhum grupo sido beneficiado injustificadamente. Em outras palavras, as classes de indivíduos beneficiados apresentam características (idosos, deficientes, doentes) que autorizam a concessão do benefício.
Até se pode discordar de uma ou outra categoria de beneficiários, mas cumpre ao Poder Executivo avaliar a conveniência da ampliação do favor legal, de acordo com as necessidades da comunidade e as possibilidades do erário público.

Nesse sentido, é o entendimento desse Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 2.311/2013 DO MUNICÍPIO DE CRUZ ALTA. Isenção de tarifa no transporte coletivo urbano aos idosos maiores de sessenta anos. Inexistência de vício. A Lei Municipal só pode contemplar as isenções já consagradas nas Cartas da República e do Estado, exceto se a iniciativa for do Poder Executivo, hipótese que permite a ampliação de benefícios. JULGARAM IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70054361076, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 25/11/2013)
Em outras palavras, os critérios adotados pelo Município para conceder a gratuidade no transporte coletivo não são aleatórios, contando com justificação jurídica suficiente. 

4. Ante o exposto, o Ministério Público manifesta-se pela procedência parcial do pedido da inicial, apenas para retirar do ordenamento jurídico as Leis Municipais nº 4.235/2013 e nº 4.556/2015 de Uruguaiana, por ofensa aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea d, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual.

Porto Alegre, 25 de abril de 2016. 
PAULO EMILIO J. BARBOSA,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
BHJ/ARG
� Artigo 8º, caput: O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� Artigo 10: São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.


� Artigo 82: Compete ao Governador, privativamente: (...) VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual (...)


� Artigo 60: São de iniciativa privativa do Governador do Estado leis que: (...) II – disponham sobre: (...) d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. 


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 6ª ed. São Paulo: Malheiros, 1993, p. 438/439.


� JAMPAULO JUNIOR, João. O Processo Legislativo Municipal. São Paulo: Livraria Editora de Direito, 1997, p. 77.
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